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sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Sandra Nestor.

Aviso de contumácia n.º 8645/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 140/98 (actualmente n.º 2352/96.6TAPRT),
pendente neste Tribunal contra a arguida Paula Maria Rodrigues
Abreu Pimenta Machado, filha de João Alberto Pimenta Machado
e de Maria Odete Marques Rodrigues A. P. Machado, natural de
Oliveira do Castelo, Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida em 3 de Novembro de 1960, casada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3830101, com domicílio na Avenida Cónego Gaspar
Estaco, 447, 4810-266 Guimarães, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 484/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dado pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 30 de Maio de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por toda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

3 de Junho de 2005 — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8646/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 442/97, NUIPC: 2788/96.2TAPRT,
bem como no processo n.º 912/97, deste Juízo e Secção, apenso
aos presentes autos, pendente neste Tribunal contra o arguido Joa-
quim Lamas de Sousa, filho de Arménio Dias de Sousa e de Ma-
ria Carneiro Alves Lamas, natural de Lordelo, Paredes, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de 1959, titular
do bilhete de identidade n.º 7776632 e da licença de condução
n.º P-644052(2), com domicílio na Rua da Torrinha, 140, 9050-429
Funchal, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despa-
cho de 3 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 8647/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 6510/01.5TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Jackilson Salvaterra Dias Silvério, filho de Ber-
linde Branco Vilela Silvério e de Henriqueta Salvaterra de Sousa
Dias, de nacionalidade são tomense, nascido em 31 de Dezembro
de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 14193397, com
domicílio na Rua Vasco da Gama, 1141, Baguim do Monte, Rio
Tinto, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 16 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 17 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a cadu-
cidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão 1998 e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e,

ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8648/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 2S077/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Domingos João Soares Barbosa, filho de João
Duarte Barbosa e de Dorinda de Oliveira Soares, natural de
Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Agosto de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10747152,
com domicílio na Rua da Boavista da Estrada, 662, Arcozelo, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 23 de Novembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320 (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998), a caducidade desta declaração logo que o arguido
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão 1998 e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8649/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 993/96.0TAPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido João Paulo dos Santos Oliveira, filho de Laurentino
Maria Oliveira e de Maria de Fátima Figueiredo Gomes dos San-
tos, natural de Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 4 de Fevereiro de 1970, casado sob regime desconhecido, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9873445, com domicílio na Rua
Almirante Reis, 44, rés-do-chão, 4485 Póvoa do Varzim, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal (versão de 1995), foi o mesmo declarado
contumaz, em 31 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320 (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a cadu-
cidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão 1998 e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e,
ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 8650/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal
Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 2480/03.7TDPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Ivo Filipe Alvim Coutinho, filho de José Marcelino de
Almeida Coutinho e de Alda da Conceição Pereira Melo Alvim,
natural de Sé, Porto, nascido em 26 de Junho de 1979, solteiro,


